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Entrevista: Rafael Portugués de Souza, presidente da Apadep

Spacca

Enquanto, na Ultima semana, os ministros do Supremo
Tribunal Federal se mostraram preocupados sobre como suas
decisdes na Acéo Penal 470, o processo do mensaldo, vao
gerar jurisprudéncia e mudar o julgamento em instancias
inferiores, o presidente da Associacdo Paulista de Defensores
Pablicos, Rafael Portugués, jafalava disso na primeira
semana do julgamento. Mais do que “o que” vai ser julgado,
Portugués se preocupa com o “como” esta sendo julgado.

Tudo o que os ministros fazem “14’, diz ele, setornaum
norte para os juizes, afetando diretamente o trabalho daqueles
gue atuam na érea penal. O maior operador do direito nessa
area, defende ele, é a Defensoria Publica, responséavel por
atender a populacéo carente, garantindo acesso a Justicae a
ampla defesa.

O proprio julgamento do mensal&o contou com a

“participacéo especial” do defensor publico Geral da Unido, Haman Tabosa Cordova, que subiu a
tribuna para defender o empresario Carlos Alberto Quaglia. Coérdova conseguiu provar que 0 empresario
argentino teve sua defesa cerceada e fez com que 0s ministros anulassem o processo contra ele e que
fosse desmembrado da agdo principal que corre no Supremo. Quaglia devera responder em primeira
instancia. Atuagado aplaudida por Portugués.

Além da luta por garantir a defesa atoda a populacdo, a Defensoria Publica tem se empenhado em
desenvolver teorias juridicas para resolver conflitos especificos para a parcela pobre da sociedade. Os
tribunais tém conhecido, hoje, as discussdes sobre o “direito dalge’ ou a possibilidade de transmitir
lotes de terras ocupadas — ou invadidas — a herdeiros, como explica Portugués.

A defesa dos pobres, porém, também tem rendido a Defensoria uma de suas maiores disputas. abriga
pelo convénio com a Ordem dos Advogados do Brasil. Toda gjuda € muito bem-vinda para o presidente
da Apadep, porém, ele prefere que ela sgja of erecida pela atuacéo pré Bono dos escritorios.

Atualmente, os repasses feitos pela Defensoria para os advogados do convénio com a Ordem dos
Advogados do Brasil estéo entre R$ 450 milhdes e R$ 550 milhdes.

Leiaaentrevistacom Rafael Morais Portugués de Souza, presidente da A padep:

ConJur — Vimos no julgamento da Acao Penal 470, o processo do mensal&o, o defensor publico
Geral da Unido, Haman Tabosa Cérdova, atuar lado a lado de advogados car os, da elite da
advocacia, defendendo Carlos Alberto Quaglia. E também funcdo da Defensoria estar em casos
Ccomo esse?

Rafael Portugués —
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Na atuacdo penal, ndo ha possibilidade de um caso ser julgado sem ter um defensor constituido. Na
préatica penal, a Defensoria ndo faz triagem socio-econdmica, € obrigacdo dela. Nesse caso, 0 Supremo
fez um gjustamento com a Defensoria Publica da Uni&o para garantir: caso faltasse algum advogado, a
Defensoria Publica da Unido supririaisso. O Quaglia ndo constituiu advogado.

ConJur — Pegando como exemplo o caso do mensaldo, como a Defensoria Publica lida com a
defesa de um réu queja esta previamente condenado pela populacéo?

Rafael Portugués — Esse € 0 grande desafio do defensor. E avocagdo de estar ai é para contar a
histdria e ver os recursos cabiveis. Tudo faz sentido desde que a gente entenda. O papel do defensor €
reconstituir o cenario sem os pré-julgamentos e conseguir se contrapor a ondas de linchamento publico.
A eventual vulgarizacdo de garantias constitucionais do processo penal acaba tendo uma repercussao
muito forte, muito negativa. N&o vai repercutir so ali, mas no cotidiano de todos, fazendo, mais umavez,
ser afastado o contraditorio da defesa do carente. A Defensoria néo € sO para o cidaddo interessado
naguele caso na Justica, mas também para a repercussao direta dos casos.

ConJur — E qual ainfluéncia do julgamento do mensal&o?

Rafael Portugués— Vai interferir em como os juizes véo julgar a demanda da populacéo carente nas
instancias inferiores. A questéo de garantir uma defesa, um debate. Tudo que eles fazem |a se torna um
norte para todos os juizes que atuam na area penal, e isso tem repercusséo em toda a nossa sociedade. A
grande maioria dela € usuaria da Defensoria Pablica, 0 que traz um impacto enorme para a nossa atuagao.

ConJur — O defensor publico deve estar vinculado a OAB?

Rafael Portugués — O defensor ndo esté obrigado a estar vinculado a Ordem dos Advogados. Néo é
uma questdo contra a Ordem, € uma instituicdo importante, elatem um papel muito relevante na defesa
do advogado, mas arealidade constitucional déa & Defensoria Publica um status de autonomia. E uma
instituicéo autdbnoma, emancipada do Poder Executivo e do Poder Legidativo. Ou sgja, elatem
autonomia em relacdo ao Estado de autoridade, mas seus defensores precisam ser submetidos a OAB?
Um defensor publico pode acabar tendo sua capacidade postul atéria suspensa pela Ordem dos
advogados por conta dessa vinculacdo. Ele jatem a corregedoria, que poderia, eventualmente, puni-lo.
E, se punido pela corregedoria, ele poderiair a Ordem dos Advogados dizer gue é inocente? A Ordem
tem que fiscalizar cobrando que a Defensoria Publica atue de forma republicana, dentro daquilo que esta
escrito na Constituicdo. Ter um outro érgdo fazendo fiscalizacdo correcional na Defensoria ndo faz
sentido.

ConJur — Mas o defensor ndo é um advogado?

Rafael Portugués — O defensor publico, pela Constitui¢éo, se enquadra na categoria profissional de
defensor publico. Ele é bacharel em Direito, como é o promotor e o juiz. Claro que ele guarda uma
relacdo muito proxima com a advocacia, porgue afuncdo gque ele exerce na Defensoria € muito proxima
a0 que faz um advogado particular. S6 que ele exerce isso como uma atribuicdo publica, com outra
finalidade, defendendo outros interesses. O importante nisso tudo ndo € se ele é ou ndo advogado, o
importante é que €l e tenha capacidade postul atoria.
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ConJur — E quais sdo os principais pontos de diver géncia entre a Defensoria e a OAB?
Rafael Portugués — E a questdo da vinculacdo do defensor a Ordem e a questéo do convénio da
Defensoria com a Ordem para assisténcia de pessoas carentes.

ConJur — A discussdo sobre o convénio é se ele deve ser feito s6 com a OAB ou se pode ser feito
com outras institui¢des como faculdades e ONGs. Qual é a sua opinido sobre o0 assunto?

Rafael Portugués — Eu considero a posi¢ao do Supremo Tribunal Federal: a Defensoria ndo esta
obrigada a manter convénio com apenas uma instituicdo. A OAB é muito importante, mas,

pontual mente, tem muitas solugdes que sdo dadas por outras institui coes.

ConJur — Como séo os gastos da Defensoria de S&o Paulo com o convénio?

Rafael Portugués — Sessenta por cento do nosso orcamento é gasto com convénio. Estamos falando de
um valor entre R$ 450 e R$ 550 milhdes. Praticamente tudo € com o convénio com a Ordem. Os outros
convénios sdo gratuitos, em sua maioria, como as faculdades. Para elas é interessante ter uma
Defensoria, dar uma formagdo naquela area. Ja os convénios firmados com outras entidades € por
atuacdo em determinada area. Ha um calculo feito pela associacdo de que se o defensor publico fosse
pago pelo convénio, ele teriaum salario em torno de R$ 100 mil. Cada ac&o que ele propde, cada defesa
gue ele faz, cada audiéncia que ele atua, séo atos pagos pelo convénio. Como o defensor tem a
obrigatoriedade de atuag&o exclusiva na area, entdo o custo € bem menor.

ConJur —Quanto éo salario inicial deum defensor, hoje em dia?
Rafael Portugués— R$ 11.500.

ConJur — Seria um aumento bom chegar aos R$ 100 mil.
Rafael Portugués — Acho que teria uma grande procura em virar defensor, até advogados de grandes
escritorios.

ConJur — E dificil atrair pessoal para a Defensoria?

Rafael Portugués— O concurso é muito disputado, hoje ha uma cultura desde os bancos escolares; isso
j& se torna um mote para os estudantes. O estudante jatem uma formacao especifica e ja se direciona
para a Defensoria Publica. No ultimo concurso nés tivemos uma relacdo de 85 candidatos por vaga.

ConJur — E se mantém?
Rafael Portugués— A evasdo, nos primeiros anos da Defensoria Publica, era muito grande. Hoje, a
gente tem uma evasédo de 5%. Quando comegou, em 2007, era de 20%.

ConJur — O que a Defensoriatem para atrair defensor es, além do salario?
Rafael Portugués — Na Defensoriatem construcdo de teses juridicas e de pegas civeis. Trabalhamos
com coisas inovadoras, como inserir posse em inventarios, discutir o direito dalge...

ConJur — O que édireitodalaje?

Rafael Portugués — Se um homem tem uma construcgéo e faz uma casa em cima da sua, essa casafaz
parte do prédio dele. S6 que guando falamos de comunidades pobres, € comum que quem more embaixo
ndo tenha nada a ver com quem mora em cima, mas € preciso decidir de quem € o direito sobre alaje,
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que € disputada na Justica muitas vezes. E quem mora na casa dalaje? E quem construiu? E o dono do
prédio de baixo? Também é interessante 0 exemplo da posse: se vVOcé mora numa invasdo, a sua posse
daquelainvasdo € a coisa maisimportante que vocé tem. Se vocé morre, vocé tem que ter o direito de
passar essa posse para seus herdeiros.

ConJur — Em S&o Paulo tem se discutido muito os direitos dos ambulantes?
Rafael Portugués — Foi umaforca conjunta da Defensoria que impediu a remocéo dos ambulantes. A
Defensoria também tem esse papel, de dar luz a demandas que estdo no subsolo do Judiciério.

ConJur — Que outras questdes estao no subsolo da Justica?

Rafael Portugués— A questdo do Direito Ambiental, por exemplo, € muito importante para nés, mas
temos outra visdo dele. Vemos pel os olhos daguel as pessoas que, além ndo terem acesso as benesses do
sistema, acaba causando danos ambientais e sendo criminalizado enquanto busca o direito a moradia. O
pobre na periferia de S&o Paulo vem sendo alvo de alguns instrumentos de criminalizacdo por jogar
sujeirano rio. Fora das margens do rio, porém, ndo ha espaco na cidade. O espaco que ndo € ambiental
jaesta ocupado pelaindustriaimobilidria. Também é importante para nés dissociar a atuagéo do
defensor publico do Direito criminal. Hoje, cerca de uma a cada 180 pessoas no estado de S&o Paulo esta
presa. Nafaixa dos 20 ou 30 anos, vira uma a cada 50. Se contarmos apenas negros, baixa para 20. E se
contarmos apenas pessoas que ganham até trés salarios minimos — que € afaixa de atuacéo da
Defensoria Publica— sera uma para cada 10 pessoas. Os potenciais usuérios da Defensoria estéo, sim,
presos. E importante discutir politica criminal.

ConJur — Com tantas pessoas assim precisando, ndo seria inter essante que advogados também
participassem?

Rafael Portugués — Ele ndo tem obrigatoriedade, compromisso publico enquanto advogado. 1sso me
obriga a me especializar nessa &rea, isso me da um ganho sobre arealidade do carente. Eu ndo posso ser
excluido por ser um defensor na minha atuacdo. Se eu ficar doente ou se eu tiver férias, outro defensor
com as minhas prerrogativas e com as minhas obrigagoes vai pegar e assumir. Eu tenho uma ouvidoria
externa que € um 0rgdo que ndo € formado por defensores publicos que fiscaliza a atuacdo do ponto de
vista do atendimento ao usuario. Eu tenho um horéario de atendimento publico. O escritério ndo tem
horario, pode abrir e fechar quando Ihe interessar. H4 toda uma | 6gica para vocé ter umainstituicdo com
as formas e o dominio da Defensoria Publica. Vocé da uma racionalidade ao gasto publico e d4 certa
garantia ao cidaddo de que aguela é uma instituicéo perene, que agquele profissional ndo vai dar
preferéncia a demandas em particular que ndo do interesse publico. E garante que aguele que estala vai
responder administrativamente, ndo s pela questéo do direito em si, mas da questdo do atendimento ao
usudrio.

ConJur — E o que maisdiferencia o atendimento em si?

Rafael Portugués — Em S&o Paulo trabalhamos com umainstituicdo chamada Centro de Atendimento
Multidisciplinar (CAM). O carente que chega dizendo que quer se divorciar é avaliado pelo defensor que
o atende. Quando percebemos que, além do divorcio, ha outro conflito psicossocial envolvido, a pessoa é
imediatamente encaminhada a esse atendimento no CAM, para que eles possam, junto com o defensor
publico, estudar o caso. Esse 6rgdo também atua numa conciliac8o prévia. Ja tivemos bastante éxito
também em questdes de violéncia doméstica.

ConJur — A busca pela Defensoria em caso de violéncia doméstica aumentou?
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Rafael Portugués— Sim. Somos o principa 6rgdo que atuaem Varas de Familia. O Defensor Publico
ja esta tarimbado para saber que, quando o assunto € divorcio, pode ter violéncia, pode ter assédio moral
sofrido pelas mulheres, pode ter um complexo de relacdes para as quais acaba requerendo a atuacdo do
delegado ou do proprio promotor.

ConJur — Os HCs das Defensorias chegam mais aostribunais superiores e ao Supremo do que 0s
de advogados dativos?

Rafael Portugués — O advogado dativo, até mesmo aquele muito combativo, ndo conta com a estrutura
gue a Defensoriatem. O defensor publico pode propor uma sustentacdo oral agui em S&o Paulo e outro
defensor do nucleo de Brasilia da Defensoria Publica fazer a sustentacéo por 1a. Ele vai fazer o
acompanhamento, val receber aintimagdo e depois vai mandar para o defensor da base, da ponta. Essa
estrutura toda, essa sinergia que héa na instituicio supera gargalos. E o dativo ndo tem isso. E quase
impossivel para os dativos, até para 0os mais combativos, fazer sustentacéo oral nostribunais, pois eles
precisam pagar do préprio bolso parair aBrasilia. E os indices de eficiéncia mostram aimportancia da
instituicéo.

ConJur — A gentevé que o pro6 bono néao tem decolado. 1sso auxiliaria o trabalho da Defensoria?
Rafael Portugués — Tendo pessoas dispostas, que fagam um trabalho sério com o cidaddo carente, é
claro que isso gjuda bastante.

ConJur — Como é arelacdo da Defensoria com o Ministério Publico?

Rafael Portugués — Nossarelacdo com o Ministério Publico, especialmente o de Séo Paulo, é
excelente. Narelacdo profissional, em relacdo a defesa publica, temos inimeras agdes que sao propostas
em conjunto da Defensoria com o Ministério Publico. Também ndo temos conflitos nessa area.

ConJur — O Ministério Publico em Sao Paulo tem uma estrutura muito maior do que a da
Defensoria. 1sso ndo causa problemas?

Rafael Portugués— E claro que a estrutura que o Ministério Pblico tem hoje — e que é necessaria—,
acaba criando uma defasagem na defesa em comparagdo a acusacdo. Acho que ja caminhamos para
corrigir essa distorgao.

ConJur — I'sso mostra uma maior importancia da acusagao no pais?

Rafael Portugués — Essas distor¢des ocorreram naturalmente. Nao por conta do MP, mas por conta da
nossa estrutura legal penal. E muito mais fécil acusar do que defender, até porque a gente defende quem
jatem uma predisposicdo a ser acusado, que € o cidaddo carente. A Defensoria Publica de Séo Paulo,
sozinha, foi responsavel por 60% a 70% dos Habeas Corpus nos tribunais superiores e no Supremo
Tribuna Federal. Em 2008, foram mais de 5 mil. No Superior Tribunal de Justica e no STF, o nimero de
HCs da Defensoria de S&o Paulo é muito expressivo.

ConJur — O poder de propor Acéo Civil Puablica € uma prerrogativa do Ministério Pablico?
Rafael Portugués— Na&o, a prerrogativa do MP é a defesa da ordem juridica, com os instrumentos
juridicos cabiveis nho caso. A defesa do carente também deve ocorrer por todos os instrumentos juridicos
disponiveis, como € o caso da Ac¢do Civil Publica. A atuacéo do MP néo é a Acéo Civil Publica, aacéo
do MP é adefesados direitos individuais por €le constituidos. Numa agdo que envolve o governo contra
uma comunidade carente as duas institui¢des se contrapdem. O MP quer aremogado de uma populacéo
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carente de uma area ambiental, analisando do ponto de vista da defesa do Direito Ambiental. A
Defensoria se contrapde fazendo a defesa daquela populacéo que esta |4, analisando os custos de
moradia para a populacao carente. Os dois vao disputar juridicamente e legitimamente sobre isso.
Quando, por exemplo, essa populagéo carente tiver um problema que necessite de uma agdo de massa,
devemos atuar com a Acéo Civil Pdblica. Houve, inclusive, umaalteracdo da Lei de Acéo Civil Pdblica
gue, anosso ver, permite, inclusive, que a prépria Ordem dos Advogados tenha atuacdo. A acao
publica ndo é uma prerrogativa, € um tipo de acesso a justica, que dependendo da situacéo a defensoria
vai utilizar.

ConJur — Como é a Defensoria em outr os estados?

Rafael Portugués — Em Goiés, por exemplo, existe umalei que criaa Defensoria Pablica, de 2005. Até
hoje, porém, ndo tem defensor no estado. O concurso publico esta parado. Antigamente tinham outros
dois estados que ndo tinham Defensoria: 0 Parana e Santa Catarina. Esses dois estados criaram leis. No
Parana, a primeira parte dos concursos foi feita, estd em andamento. A lei é bastante avancada. Santa
Catarina criou asualei ainda que com alguns problemas.

ConJur — Quais sdo os problemas com a lei de Santa Catarina?

Rafael Portugués— O principal € o nimero reduzido de defensores. Ha vaga para somente 20 dos 60
defensores que o estado precisa. O ideal seriam 200. O projeto de lei original que criaa Defensoria
Pablica de Santa Catarina foi umainiciativa popular.

ConJur — Como séo calculados esses 200?

Rafael Portugués — O grande parametro da Defensoria € o nimero de promotores em varas de
comarca. O MP tem uma atribuicdo maior na &rea penal, dai a gente vé que onde tem um promotor
deveriater um defensor.

ConJur — Osoutr os estados tém essa propor ¢ao?

Rafael Portugués— N&o. Aqui em S&o Paulo, por exemplo, ndo temos, porgue estabel ecemos
conveénios e gastamos muito dinheiro com eles, masisso € um processo politico. No Rio de Janeiro, eu
acho que é similar. Vemos gque o convénio € uma caracteristica quase paulista. No Rio, a Defensoria esta
em guase todas as comarcas, se ndo em todas.

ConJur — Mastem convénios com univer sidades|a.
Rafael Portugués — Isso é pontual e suplementar. E convénio com a Uerj e com a PUC. Mas ndo é um
atendimento da populag&o em massa como aqui em S&o Paulo.
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